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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

- MODO DE DISPUTA ABERTO- 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E 

SEGURANÇA DO TRABALHO, A FIM DE ELABORAR, IMPLANTAR E IMPLEMENTAR O PCMSO 

(ELABORAÇÃO DE PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO) 

CONFORME NR-07 E NR-32 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO), BEM COMO REALIZAR OS 

EXAMES OCUPACIONAIS (ADMISSIONAIS, DEMISSIONAIS, PERIÓDICOS, MUDANÇA DE 

RISCOS OCUPACIONAIS, RETORNO AO TRABALHO). TRANSMISSÃO MENSAL DOS EVENTOS 

DO GRUPO SST (S2220 / S-2221 / S2210 e S-2240) PARA O E-SOCIAL. AVALIAÇÃO 

OCUPACIONAL MOTIVADO POR DOENÇA DO TRABALHO E/OU ACIDENTE DE TRABALHO, 

HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS, ENCAMINHAMENTOS AO INSS, QUANDO 

COUBER; REALIZAÇÃO DE EXAMES TOXICOLÓGICOS COM COLETA ESPECIALIZADA DE 

MATERIAL, EM ATENDIMENTO ARTIGO 168 DA CLT (EXAMES ADMISSIONAIS E 

DEMISSIONAIS PARA MOTORISTA PROFISSIONAIS), E REGULAMENTADO PELA PORTARIA 

MTE Nº 612/2024), COM O RESPECTIVO SUPORTE À COORDENADORIA DE RECURSOS 

HUMANOS AO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA 

EEMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DO TRIÂNGULO NORTE – CISTRI. 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA 

MACRORREGIÃO DO TRIÂNGULO NORTE - CISTRI, com endereço à Av. MARCOS DE 

FREITAS COSTA, 626 - DANIEL FONSECA UBERLÂNDIA - MG, 38400-431, Uberlândia - MG, por 

meio de sua equipe de Pregão, realizará licitação, para registro de preço, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, conforme artigo 

52, da Resolução CISTRI nº 04/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 
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A sessão pública deste pregão será aberta por comando do (a) Pregoeiro (a) com a 
utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário 
abaixo descriminados: 

 

 

 
1. DO OBJETO 

 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E 

SEGURANÇA DO TRABALHO, A FIM DE ELABORAR, IMPLANTAR E IMPLEMENTAR O 

PCMSO (ELABORAÇÃO DE PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL (PCMSO) CONFORME NR-07 E NR-32 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO), 

BEM COMO REALIZAR OS EXAMES OCUPACIONAIS (ADMISSIONAIS, DEMISSIONAIS, 

PERIÓDICOS, MUDANÇA DE RISCOS OCUPACIONAIS, RETORNO AO TRABALHO). 

TRANSMISSÃO MENSAL DOS EVENTOS DO GRUPO SST (S2220 / S-2221 / S2210 e S- 

2240) PARA O E-SOCIAL. AVALIAÇÃO OCUPACIONAL MOTIVADO POR DOENÇA DO 

TRABALHO E/OU ACIDENTE DE TRABALHO, HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS 

MÉDICOS, ENCAMINHAMENTOS AO INSS, QUANDO COUBER; REALIZAÇÃO DE EXAMES 

TOXICOLÓGICOS COM COLETA ESPECIALIZADA DE MATERIAL, EM ATENDIMENTO 

ARTIGO 168 DA CLT (EXAMES ADMISSIONAIS E DEMISSIONAIS PARA MOTORISTA 

PROFISSIONAIS), E REGULAMENTADO PELA PORTARIA MTE Nº 612/2024), COM O 

RESPECTIVO SUPORTE À COORDENADORIADE RECURSOS HUMANOS AO CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA 

MACRORREGIÃO DO TRIÂNGULO NORTE – CISTRI, conforme condições, quantidades 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Dia 04/09/2025 às 09:00 (Nove horas) 

 
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Dia 04/09/2025 às 08:59 (Oito horas e cinquenta e nove minutos). 

 
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

http://www.licitanet.com.br/
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e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexose no Termo de Referência. 

 
1.1 A licitação será desmembrada em itens, de acordo com a tabela apresentada no 

Termo de Referência, permitindo que os licitantes participem em quantos itens 
julgarem conveniente. 
1.2 O critério de seleção adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, desde que 

atendidas todas as exigências estipuladas neste Edital e seus Anexos e no 

Termo deReferência referentes as especificações do objeto. 

1.3 Serviços/Produtos com valores superiores ao montante de referência 

estabelecido nesta licitação não serão adquiridos/contratados. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem 

como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de 
Preços e/ouno Termo de Referência. 
2.2. As despesas decorrentes com o objeto desta licitação constam no Termo 

de Referência. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado 
no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através da plataforma eletrônica licitanet 
pelo site https://licitanet.com.br/. As licitantes interessadas deverão 
proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão 
pública via internet. 
3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha,pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
3.3 É importante ressaltar que o ato de credenciamento junto ao provedor do 
sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou do seu representante 
legal, bem comona presunção da capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes aoPregão na modalidade eletrônica. 

3.4 Destacamos que, se o licitante deixar de marcar o campo da Declaração 
de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), não terá direito a 
usufruirdo tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo quese enquadre como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

 
 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
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4.1 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os 

interessadoscujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que 
atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, 

inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 

através do site https://licitanet.com.br/. 

4.2 Os licitantes são os únicos responsáveis por todas as transações efetuadas 

emseu nome. Eles devem assumir a integral veracidade de suas propostas e 
lances, incluindo os atos praticados por eles próprios ou por seus 

representantes. Ressalta-se que o provedor do sistema ou o órgão/entidade 

promotora da licitação não assumem responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, mesmo que por 

terceiros. 

4.3 É de responsabilidade do cadastrado verificar a precisão de seus dados 
cadastrais nos sistemas mencionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos competentes. Caso identifiquem incorreções ou 
desatualizações, devemrealizar imediatamente a correção ou atualização dos 
registros, uma vez que a não observância desse requisito pode ensejar a 
desclassificação no momento da habilitação. 
4.4 Salienta-se que serão aplicadas disposições favoráveis às microempresas, 

empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas (conforme 
mencionado no artigo 16 da Lei nº 14.133 de 2021), agricultores familiares, 

produtores rurais pessoas físicas emicroempreendedores individuais (MEI), 

nos limites estabelecidos pela Lei Complementar nº 123 de 2006 e pelo 

Decreto n.º 8.538 de 2015. 

4.5 A participação nesta licitação implica na aceitação integral das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos 
regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto 
a recursos. O não cumprimento destas condições resultará no impedimento 
sumário do licitante nestecertame. 
4.6 Não serão aceitas alegações de desconhecimento dos itens do Edital ou 

reclamações quanto ao seu conteúdo por parte dos licitantes após a abertura 

do certame. As licitantes devem ler atentamente o Edital e seus anexos antes de 

elaborar suas propostas e garantir que estas estejam em conformidade com as 

especificações do TERMO DE REFERÊNCIA. 
4.7 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o licitante 

deve declarar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a 
descritiva técnica constante doTERMO DE REFERÊNCIA. 

4.8 Mesmo sem declaração expressa, a apresentação de proposta implica a 
aceitação de todas as condições estipuladas no Edital, seus Anexos e no Termo 
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deReferência, sem prejuízo da estrita observância das normas previstas na 
legislaçãomencionada no preâmbulo do Edital. 
4.9 Declarar falsamente o cumprimento dos requisitos de habilitação e da 
proposta sujeita a licitante às sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
4.10 Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que 

estejamenquadradas nas seguintes situações: 

a) Empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência 
ou sobo regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
Ressalva: É possível a participação de empresa em recuperação judicial, desde 
que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que 
certifique a interessada estáapta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

b) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
AdministraçãoPública; 
c) Empresas temporariamente suspensas do direito de licitar e 
impedida decontratar com este Município. 
d) Empresas enquadradas nas vedações do artigo 14 da Lei nº 14.133/21. 

e) Qualquer empresa que mantenha vínculo técnico, comercial, 
econômico, financeiro, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante, ou com agente público que participe da licitação, fiscalização ou 
gestão do contrato, ou queseja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até oterceiro grau. 

f) Agentes públicos do órgão ou entidade contratante não podem, direta 
ou indiretamente, participar da licitação ou da execução do contrato, com 
respeito a situações que configurem conflito de interesses, conforme o § 1º 
do artigo 9º da Lein.º 14.133, de 2021. 

 
g) Pessoa física ou jurídica que seja autora do anteprojeto, projeto básico 
ou projeto executivo, quando a licitação se relacionar a serviços ou fornecimento 
de bensvinculados a esses projetos; 

 
h.1) Ressalte-se que a proibição acima se aplica também a empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico. 

h.2) No entanto, as restrições mencionadas não impedem a realização de 
licitaçõesou contratos que exijam que o contratado elabore o projeto básico 
e o projeto executivo, em casos de contratações integradas, e o projeto 
executivo em outros regimes de execução. 

h.3) Não é permitida a participação de pessoas físicas ou jurídicas que 
integrem listas de sancionados por agências oficiais de cooperação 
estrangeira ou organismos financeiros internacionais com recursos de 
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financiamento ou contrapartida nacional, ou que tenham sido declaradas 
inidôneas de acordo com aLei nº 14.133/2021 em licitações e contratações 
relacionadas a projetos e programas parcialmente financiados por essas 
entidades. 

h.4) A proibição também se estende a terceiros que auxiliem na condução 
da contratação como membros da equipe de apoio, profissionais 
especializados ou funcionários de empresas que prestam assessoria técnica. 

 
4.11 Neste processo, não foi estabelecido reserva de itens e ou cota para a 

participação das micro e pequenas, empresas de pequeno porte e micro 

empreendedor individual. 

 
4.12 Nos termos do art. 49, inciso III da Lei Complementar nº 123/06, quando o 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, não deverá ser 
aplicado a cota de 25% para participação exclusiva de Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte. 

 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 
5.1 Os licitantes enviarão, exclusivamente por meio do sistema 
(https://licitanet.com.br/), a proposta contendo a "DESCRIÇÃO DETALHADA 
DO OBJETO OFERTADO," que inclui a QUANTIDADE, PREÇO e, quando solicitado 
pelo sistema, a MARCA. É vedada a identificação do titular da proposta. 

 
5.1.1 Caso haja identificação do titular da proposta registrada, esta 
seráDESCLASSIFICADA pelo pregoeiro. 

 
5.1.2 O licitante é o único responsável por todas as transações que 
forem efetuadasemseu nome no Sistema Eletrônico, devendo confirmar 
a integral veracidade de sua proposta de preços e lances inseridos 
durante a sessão pública. 

 
5.1.3 O licitante deve obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e 
seus anexos.Em caso de discrepância entre as especificações do objeto 
descritas no PORTAL e as especificações constantes do TERMO DE 
REFERÊNCIA, prevalecerão às últimas. 

 
5.1.4 A proposta de preços registrada/inserida no sistema deve incluir 
todos os elementos que a compõem, tais como: despesas com mão-de- 
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obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e 
quaisquer outros custos diretosou indiretos relacionados à execução do 
objeto desta licitação. 

 
5.1.5 Os licitantes enviarão, exclusivamente por meio do sistema 
(https://licitanet.com.br/), os documentos de habilitação exigidos no edital, 

após a fase de disputa. 

5.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante deve declarar, em 
campo próprio do sistema, que: 

 
5.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumentoconvocatório; 

 
5.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre enão emprega menor de 16 anos, salvo como aprendizes, 
conforme o artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 

 
5.2.3 Não tem funcionários realizando trabalhos degradantes ou 

forçados, em conformidade com os incisos III e IV do artigo 1º e o inciso 

III do artigo 5º da Constituição Federal. 

 
5.2.4 Cumpre os requisitos de reserva de vagas para pessoas com 

deficiência e reabilitados da Previdência Social, conforme previsto em leis 
e normas específicas. 

 
5.3 Os licitantes organizados como cooperativas deve declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 
5.4 Os fornecedores enquadrados como microempresa, empresa de 

pequeno porteou sociedade cooperativa devem declarar, em campo 
próprio do sistema eletrônico,que atendem aos requisitos do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123 de 2006 e estão aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 dessa lei,de acordo com o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei n.º 14.133 de 2021. 
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5.4.1 No caso de itens exclusivos para a participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, a não assinalação do 
campo "não" impedirá acontinuidade do licitante no certame. 

 
5.4.2 Nos itens em que a participação não é exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a não assinalação do 

campo "não" apenas resultará na exclusão do tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123 de 2006, mesmo que a licitante 

seja uma microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

 
5.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 

sujeitará o licitante àssanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

neste Edital. 

 
5.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscale trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 

 
5.7 Os licitantes podem retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação previamente inseridos no sistema até a 
abertura da sessão pública; 

 
5.8 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 
classificação entre aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá 
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

 
5.9 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor 

classificadosomente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro 

e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

5.10 O Licitante é inteiramente responsável por todas as transações 
assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
verdadeiras e firmes suaspropostas e subsequentes lances, bem como 
acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no  
sistemaeletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1 Valor unitário e total do item; 
6.1.2 Marca; (se for o caso) 
6.1.3 Modelo; (se for o caso) 
6.1.4 Em se tratando de produtos de fabricação da empresa, os campos 
marca e modelo deverão ser preenchidos sem identificar o titular da 
proposta; (Exemplo: a palavra “marca própria”). 
6.1.5 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
do bem no órgãocompetente, quando for o caso; 

 
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidamdireta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serãode exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

 
 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contarda data de sua apresentação. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, 

FORMULAÇÃO DE LANCES E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS 

 
7.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, 
verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar 
emperfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 
6.1 DO EDITAL. 

 
7.2. O pregoeiro pode suspender a sessão para visualizar e 
analisar preliminarmente a proposta ofertada, que está inserida no campo 

"DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO" do sistema. Ele confrontará as 
características com as exigências do Edital e seus anexos e poderá 
desclassificar, de forma justificada,  aquelas que não estejam em 
conformidade, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis. 

7.2 Os licitantes podem retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação,quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura dasessão pública. 

 
7.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo emsentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 

 
7.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o Pregoeiro e os licitantes. 

 
7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados doseu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
7.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 
de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.10  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
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que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

aoque cobrir a melhor oferta é de 1% (um por cento), em relação ao valor 

unitárioestimado. 

 
7.11 O modo de disputa "ABERTO" é adotado para o envio de lances no 
pregão eletrônico. Os licitantes apresentam lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

 
7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos 
e é prorrogada automaticamente pelo sistema sempre que houver lance um 
lance oferecido nos últimos dois minutos do período de duração. 

 
7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, seráde dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 
7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

 
7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhorpreço. 

 
7.16 Não são aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
7.17 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva doPregão, o sistema eletrônico pode permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

 
7.19 Se a desconexão do sistema eletrônico pelo pregoeiro persistir por mais de 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 24 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, por meio do site 

de divulgação. 

 
7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada,se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fimde aplicar- se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
7.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 
7.21.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 
7.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitemanterior. 

7.21.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresase empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalosestabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 
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7.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (sem lances), ou 
entrelances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.22.1 Se houver um empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempateseguirá a ordem do art. 60 da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem: 

7.22.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.22.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 
para efeito de atesto decumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 
7.22.1.3 avaliação do desenvolvimento de ações de equidade entre 
homense mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 
7.22.1.4 avaliação do desenvolvimento de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

 
7.22.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 
7.22.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou,no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no territóriodo Estado em que este se localize; 

7.22.2.2 empresas brasileiras; 

 
7.22.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 
 

7.22.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
7.23 Após a negociação do preço, o pregoeiro inicia a fase de aceitação e 

julgamentoda proposta. 

 
7.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela 
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Administração. 

 
7.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 
7.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexadoaos autos do processo licitatório. 

 
7.23.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos nesteEdital. A proposta deverá: 

 
7.23.4.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 

digitada, emuma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a últimafolha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. 

 
7.23.4.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência 
do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 
7.23.4.3 O licitante poderá assinar a proposta final que é 

disponibilizadano sistema (ASSINAR P. FINAL). 
 

7.23.4.4 O LICITANTE DEVERÁ INFORMAR NO CAMPO 
OBSERVAÇÃO DO SISTEMA OU NO CHAT O REPRESENTANTE LEGAL 
PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO E DADOS BANCÁRIOS 
PARA PAGAMENTO. 

 
7.23.4.5 O EMAIL INFORMADO PELA LICITANTE DEVERÁ SER DO 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, POIS ESSE EMAIL SERÁ 
UTILIZADO PARA ENCAMINHAMENTO DAS ATAS E CONTRATOS PARA 
ASSINATURA. 

 
7.23.4.6 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante 

deverá atualizar observando os valores unitários e globais os quais 
deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência 

expressos no termo dereferência, sob pena de desclassificação. 

 
7.23.4.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os 
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valores numéricose os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

 
7.23.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a 
partirde solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 
de findo o prazo. 

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação ejulgamento da proposta. 

 
8. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em 
 

 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 
final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

 
8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou 

unitáriossimbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatórioda licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando sereferirem amateriais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quaisele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 
8.4 Qualquer interessado pode solicitar a realização de diligências para 
avaliar a exequibilidade e a legalidade das propostas, desde que apresentem 
provas ou indícios que fundamentem a suspeita. 

 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realizaçãode diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somentepoderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata. 
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8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de 
findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam- se os que contenham as características do material ofertado, 

tais como marca,modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes,a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meioeletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro,sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação daproposta. 

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

 

na ordem de classificação. 

 
8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” anova data e horário para a sua continuidade. 
 

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 
fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 

 

 
8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 

 
8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 

será companhada pelos demais licitantes. 

8.6.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9. DA HABILITAÇÃO 
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9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pelaControladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

 
9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de 
seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentreas sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
9.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhasde fornecimento similares, dentre outros. 

 
9.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado,porfalta de condição de participação. 

 
9.1.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
9.1.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que 

não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata 
de registrode preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decretonº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizadospelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

 
9.1.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
substituídos porregistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
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desde que o registro tenha 

ido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 

9.1.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
9.1.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
9.1.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz,e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidossomente em nome da matriz. 
 

9.1.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

por constar no própriodocumento que é válido para matriz e filiais, bem assim 

 

quanto ao Certificadode Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o 

recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório de autorização para a centralização. 

 
9.1.9 Os documentos relativos à habilitação somente serão analisados em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado.Os documentos complementares exigidos para habilitação 

serão enviados por meiodo sistema, no prazo de 02 (DUAS HORAS), a contado 

da solicitação do pregoeiro. 

 

 
Os licitantes classificados em 1º 

lugar deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para 

fins de habilitação: 
 
 

 
9.2. - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

 
b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, 

devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as 

Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

b.1) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato 

original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações 
posteriores ainda não consolidadas. 

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de 

provada diretoria em exercício, ou; 

 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamentoexpedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

 
e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condiçãode Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificaçãoda autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

 
f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamenteregistrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

 
9.2.1 O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas a), b), c) 

d) e) ou f) deste item deverão possuir ramo de atividade compatível ao 
objeto deste edital. 

 
 
 
 

 
9.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA E OUTROS: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a) Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no 

máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço – 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

 
c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT 

conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor. 

 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade 

Social,mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

em vigor; 

 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela 

Secretaria competente do Estado em vigor; 

 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela 

Secretaria competente do Município; 

 
g) Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com 

datade emissão máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da 

condiçãode Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) se 

couber; 

 
h) Documento de Identificação dos sócios da empresa com número do CPF e 

RG. 

 
i) Alvará de localização e funcionamento, com validade para o exercício 

2025; 
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9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial; 

expedidapelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 

recuperação judicial/extrajudicial em vigor; O documento deverá ser 

expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos 

envelopes; 

 
 

 
9.4.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E CERTIFICAÇÕES 

 

a. Declaração da licitante de possuir, ao tempo da contratação, obrigatoriamente, 

pelo menos 1 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho, devidamente inscrito no 

CREA ou no CAU/BR, integrante de seu quadro de pessoal ou vinculado à empresa 

por meio de pessoa jurídica contratada para tal finalidade. 

b. Declaração da licitante de possuir, ao tempo da contratação, pelo menos 1 

(um) Médico do Trabalho, inscrito no Conselho Regional de Medicina – 

CRM e com RQE (Registro de Qualificação de Especialista) em Medicina do 

Trabalho, integrante de seu quadro de pessoal ou vinculado à empresa por 

meio de pessoa jurídica contratada para tal finalidade. 

c. Declaração de que possui estrutura administrativa, aparelhamento e 

condições adequadas à realização dos serviços objeto deste termo de 

referência, além de quadro de pessoal qualificado e suficiente. 

d. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove a aptidão da empresa licitante para o 

desempenho de atividade do objeto licitado, no qual deverá constar o CNPJ, 

a razão social e o endereço da empresa declarante ou certificadora. 

e. Alvará de Licença Sanitária, emitido pelo órgão competente do domicílio ou 

sede do proponente, comprovando a admissão do exercício da atividade, 
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com validade para o exercício em vigência. 

f. Registro em conselho de classe dos profissionais de segurança e medicina do 

trabalho. 

 
9.5. DECLARAÇÕES 

9.5.1 As declarações exigidas para habilitação na lei 14.133/2021 (artigos 63, I, IV, 
§1º e 68, VI) serão geradas pelo Pregoeiro no próprio sistema 
licitanet e anexadas ao processo licitatório. o fornecedor deverá, 
assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às 
seguintes declarações: 

 
9.5.1.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

9.5.1.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49. 

9.5.1.3 Que está ciente e concorda com as condições 

contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

9.5.1.4 Que assume a responsabilidade pelas transações 

que foremefetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

9.5.1.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91. 

9.5.1.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

 
9.5.2 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 

apresentados apurada pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples conferência 
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ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos 
documentos para o M.P.M.G(Ministério Público de Minas Gerais), para 
apuração, se possível,de prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da 
Lei Federal 14.133/21. 

9.5.3 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

9.5.4 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

9.5.5 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.5.6 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.5.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade dela. 

9.5.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 

9.5.8.1 complementação de informações acerca dos documentos 
já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

9.5.8.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
após a data de recebimento das propostas; 

9.5.9 Na análise dos documentos de habilitação o pregoeiro e sua equipe de apoio 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 
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habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto neste Termo de 
Referência. 

9.5.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

9.5.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.5.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

9.5.13 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas 
com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de 
antecedência da datade abertura da sessão deste Pregão. 

 

 
10. DOS RECURSOS 

 
10.1 A interposição de recursos relacionados ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação do processo 
licitatório obedecerá ao disposto no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 
10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

oude lavratura da ata. 
 

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 
o atodehabilitação ou inabilitação do licitante: 

 
10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob penade preclusão; 

 
10.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
10.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões 
recursais seráiniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 
10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 
a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

 
10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 
10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no endereço constante neste Edital. 
 

 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os quedele dependam. 

 
11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumentoequivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 



26 

 

 

 
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 
 
 

 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1 O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante 

declarado vencedor, por ato da autoridade Competente. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

13.1 Conforme regras constantes do Termo de Referência. 

 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

14.2 Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do e-mail, 
para assinar o contrato e/ou Ata de Registro de Preço, nos termos da Minuta 
de Contrato/Ata. Os signatários devem configurar seu correio eletrônico para 
que os e-mails do domínio “@cistri.saude.mg.gov.br”não sejam direcionados 
para a caixade Spam. Uma vez que o contrato for emitido, a convocação se 
dará imediatamente,devendo o(s) responsável(is)assinar o contrato, no prazo 
máximo de 05 (cinco) diasúteis, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 
14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o 
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) oumeio eletrônico, para que seja assinado 
ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 
14.2.2 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes 
para responder e contrair obrigações pela CONTRATADA serão 
aplicadas aspenalidades previstas no contrato e na lei. 
14.2.3 A convocação para a assinatura do instrumento contratual 
ocorre unicamente através do e-mail e telefone informados pela 
CONTRATADA. 
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14.2.4 Após envio do contrato para assinaturas, a CONTRATADA 
deveráassiná-lo no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de 
decair o direito àcontratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

 
14.2.5 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, 
por igualperíodo, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

 
14.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresaadjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 A Nota substitui o contrato, com as disposições da Lei nº 
14.133/2021 aplicadasà relação de negócios estabelecida; 

 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital eseus anexos; 

 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os 
direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4 O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua 

prorrogação é conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 

referência. 

 
14.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida 

a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 

deverão sermantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 

 
14.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições 

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos parahabilitação,analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços. 

 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Homologado o resultado da licitação, os adjudicatários serão convocados 
eletronicamente por meio do e-mail, para assinar o contrato e/ou Ata de 
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Registro dePreço, nos termos da Minuta de Contrato/Ata. Os signatários 
devem configurar seu correio eletrônico para que os e-mails do domínio 
“@cistri.saude.mg.gov.br” não sejam direcionados para a caixa de Spam. Uma 
vez que o contrato for emitido,a convocação se dará imediatamente, devendo 
o(s) responsável(is)assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 

 
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ouentidade para a assinatura da ata, a Administração poderá encaminhá- 

la para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico ou 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

devendo, neste último caso, o contrato/ata ser assinado ou aceito no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.1 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes 
para responder e contrair obrigações pela CONTRATADA serão aplicadas 
as penalidades previstas neste contrato e na lei. 
15.2.2 A convocação para a assinatura da ataocorre unicamente 
através do e-mail e telefone informados pela CONTRATADA. 

15.2.3 Após envio da ata para assinaturas, a CONTRATADA deverá 
assiná- la no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de 

Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 

desde que devidamenteaceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
parao registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação dolicitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

 
15.5. A ata poderá ser cancelada por inidoneidade superveniente ou 
comportamentoirregular do fornecedor ou, ainda, no caso de substancial 
alteração das condições do mercado. 

 
16 DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 

 
16.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as 
estabelecidas no Termo de Referência. 
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16.2 As alterações de preços em ata decorrentes de SRP obedecerão as 
seguintes regras: 

I - O preço registrado na ata não poderá ultrapassar o praticado no mercado. 

 
II - O Órgão Gerenciador poderá aumentar o preço inicialmente registrado na ata caso 

hajapedido do fornecedor e devendo obedecer ao que se segue: 
 

a) ao deferir o pedido a que dispõe o inciso II, deve, preferencialmente, manter a 
diferença percentual apurada na época da licitação entre o preço ofertado 
pelo licitante e o preço de mercado; 

b) o Órgão Gerenciador deve considerar o valor solicitado pelo fornecedor 

comoo máximo que pode ser alcançado nesta revisão; 

c) o Órgão Gerenciador poderá deferir valor menor daquele 
solicitadopelofornecedor; 

d) o indeferimento do pedido de revisão a que dispõe o inciso II, não 

desobriga ofornecedor do compromisso assumido nem o libera de 

eventuais penalidades por descumprimento contratual. 

§ 1º A exceção à regra prevista no inciso II, alínea "a", deverá ser devidamente 
justificada no processo administrativo. 
§ 2º O fornecedor não será liberado do compromisso assumido ainda que os 

preços de mercado venham a se tornar superiores ao registrado. 

§ 3º O preço registrado poderá ser revisto de ofício pelo Órgão 

Gerenciadoremdecorrência de eventual redução do valor praticado 

no mercado, ou defato que eleve o custo do item registrado. 
§ 4º Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador poderá 
procederà revogação do item, ou do lote, ou de toda a ARP, conforme o 
caso, adotandoas medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 
§ 5º Os preços registrados serão publicados, trimestralmente, no Diário 
Oficial do Município, pelo Órgão Gerenciador ou por quem ele delegar 
competência. 

 
III - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- 

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos daexecução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustadosna 
proporção da alteração que houver nos preços do serviço/produtos , precedido 
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dademonstração do aumento dos custos, osquais poderão ser comprovados 
com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida 
proporção do reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade 
com os valores de mercado. 

IV - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando 
da redução dos custos. 

V- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 
como asuperveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação daproposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
VI - Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do 

reequilíbrio econômico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, 
juntando orespectivo memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem 

necessárias. 

 
17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização 

estãoprevistos no Termo de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no TermoDe 

Referência. 

 
19 DO PAGAMENTO 

 
19.1. As regras, condições de pagamento e demais procedimentos 

correlatos estãoestabelecidos no Termo de Referência. 

 
20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1. Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das 

infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

20.1.1 Considera-se comportamento inidôneo, para fins do inciso X do artigo 

155 da Lei14.133/21 entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quantoao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momentoda dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 
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20.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no artigo 
155 da Lei14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

 
a) Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato (Art 155, inciso 

I, da Lei 14.133/21), quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

 
b) Multa de até 30% ( trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante, por qualquer das infrações 

constantes no artigo 155 da Lei 14.133/21. 
 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indiretado ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, noscasos dos incisos II a VII do artigo 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entesfederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos VIII a XII do artigo 155 da Lei 

14.133/21, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Contratante(§9º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
20.4. Todas as sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta poderão 
seraplicadas cumulativamente com a multa (§7º do art. 156, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

 
20.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15(quinze) dias úteis contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº14.33, de 2021). 

 
20.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante o Contratado, além da 

perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (§8º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
20.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
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serrecolhidaadministrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar 
da data do recebimentoda comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto nacaput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
20.9. Na aplicação das sanções serão consideradas (§1º art. 156, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

20.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

20.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

20.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 
20.10. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 

 
20.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
20.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observado,em todos os casos, 

o contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídicaprévia 

(art. 160, da Lei nº 14.33, de 2021). 

 
20.13. O Contratante deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da datade aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
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relativos às sanções porela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal 

(art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
20.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade paralicitar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 
20.15. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstasnos Anexos a este Aviso. 
 
 
 

 
21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do 
sistema nosite https://www.licitanet.com.br/. 
21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contadosda data de recebimento da impugnação. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realizaçãodo certame. Todavia, quando a alteração no edital ocasionada pelo 

deferimento daimpugnação não afetar a formulação das propostas, a data e 

o horário do certamepoderá ser mantido. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 
deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma 
eletrônica através dosistema. 
21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
diasúteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 
processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema evincularão os participantes e a administração. 
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22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata da sessão no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

públicaobservarão o horário de Brasília – DF. 
22.4 Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos. 
22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

22.6 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no 
certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados. 

 
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos emdias e horário de expediente na Administração. 

22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

de mais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

22.10 O Edital completo está disponível no endereço 
eletrônico  cistri.saude.mg.gov.br, 

www.licitanet.com.br, 

https://pncp.gov.br/app/editais? e pode ser lido ou obtido no endereço AV. 
MARCOS DE FREITAS COSTA, 626 - DANIEL FONSECA UBERLÂNDIA - MG, 
38400-431, nos dias úteis, das 08 horas às 17 horas. 
22.11 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase 

desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem 

http://www.licitanet.com.br/
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prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 

22.12 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, 
o(a)Pregoeiro(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de 
órgãos oude profissionais especializados. 

 
 

22.13 O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar 
medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos 
licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto 

no § 2°, do art. 59 e art. 64 da Lei Federalnº 14.133/21. 
 

22.14 As decisões do Pregoeiro serão publicadas e divulgadas nos 

sitesLICITAÇÕES - CISTRI - Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Rede de 
Urgência e Emergência da Macrorregião Triângulo do Norte (saude.mg.gov.br) /, 

www.licitanet.com.br, a participação do licitante nesta licitação implica no 

conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem 

como das demais normas legais quedisciplinam a matéria. 

 
22.15 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica se aquela e/ou 
seus dirigentes mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou comagente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

 
A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DO TRIÂNGULO NORTE – CISTRI revogá-la, 

no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado nosistema 

para conhecimento dos licitantes. 

 
 

22.16 Para atender a seus interesses, o CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA 
MACRORREGIÃO  DO  TRIÂNGULO  NORTE  –  CISTRI  poderá  alterar 

http://cistri.saude.mg.gov.br/index.php/licitacoes/
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quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários 

ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
22.17 O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DOTRIÂNGULO NORTE – 
CISTRI poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, aqualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

22.18 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantesdeste Edital será o da Comarca de Uberlandia/MG. 
 

22.19 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.19.1 ANEXO I – Termo de Referência 
22.19.2 ANEXO II – Modelo de Proposta 
22.19.3 ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
 
 
 

 
Uberlândia – MG, 20 de agosto de 2025. 

 
 

 

OSCAR LUIS FELDNER DE BARROS A CUNHA 

PRESIDENTE DO CISTRI 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 

21/2025PREGÃO 

ELETRONICO Nº 

08/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E SEGURANÇA 

DO TRABALHO, A FIM DE ELABORAR, IMPLANTAR E IMPLEMENTAR O PCMSO (ELABORAÇÃO DE 

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO) CONFORME NR-07 E 

NR-32 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO), BEM COMO REALIZAR OS EXAMES OCUPACIONAIS 

(ADMISSIONAIS, DEMISSIONAIS, PERIÓDICOS, MUDANÇA DE RISCOS OCUPACIONAIS, 

RETORNO AO TRABALHO). TRANSMISSÃO MENSAL DOS EVENTOS DO GRUPO SST (S2220 / S- 

2221 / S2210 e S-2240) PARA O E-SOCIAL. AVALIAÇÃO OCUPACIONAL MOTIVADO POR DOENÇA 

DO TRABALHO E/OU ACIDENTE DE TRABALHO, HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS, 

ENCAMINHAMENTOS AO INSS, QUANDO COUBER; REALIZAÇÃO DE EXAMES TOXICOLÓGICOS 

COM COLETA ESPECIALIZADA DE MATERIAL, EM ATENDIMENTOARTIGO 168 DA CLT (EXAMES 

ADMISSIONAIS E DEMISSIONAIS PARA MOTORISTA PROFISSIONAIS), E REGULAMENTADO PELA 

PORTARIA MTE Nº 612/2024), COM O RESPECTIVO SUPORTE À COORDENADORIADE RECURSOS 

HUMANOS AO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DO TRIÂNGULO NORTE – CISTRI. 

 
Tabela 1: Descrição do objeto, quantidades e valores estimados: 

 

ITEM QTDE. UNID. DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO VALOR 

UNIT. 

VALOR 

GLOBAL 

1 443 Serv. Cód. 510: Realização de consulta para exames 
clínicos admissionais, periódicos, retorno ao 
trabalho, mudança de risco, mudança de 
função e demissionais com emissão do ASO 
– Atestado de Saúde Ocupacional. 

R$ R$ 

2 169 Serv. 
Cód. 511: Exame de Audiometria 

R$ R$ 

3 361 Serv. 
Cód. 1699: Exame Anti HBS – Hepatite B 

R$ R$ 

4 361 Serv. 
Cód. 1700: Exame Anti HCV – Hepatite C 

R$ R$ 

5 140 Serv. 
Cód. 1702: Exame de Chagas 

R$ R$ 
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6 359 Serv. 
Cód. 513: Eletrocardiograma – ECG 

R$ R$ 

7 361 Serv. 
Cód. 1701: Exame de HBSAG – Hepatite B 

R$ R$ 

8 140 Serv. 
Cód. 512: Exame de Glicose 

R$ R$ 

9 140 Serv. 
Cód. 517: Exame Toxicológico 

R$ R$ 

10 12 Serv. Cód. 2681: Avaliação Ocupacional motivado 
por doença do trabalho e/ou acidente de 
trabalho 

R$ R$ 

11 12 Serv. Cód. 2682: Consulta ocupacional para 
Homologação de atestado médico 

R$ R$ 

12 1 Serv. Cód. 2683: Transmissão de eventos de SST ao 
E-SOCIAL (S-2210/ S-2220/ S-2221/S-2240) 
em conformidade com os prazos e exigências 
legais. 

R$ R$ 

13 1 Serv. CÓD. 1703: PCMSO – Programa de Controle 
Médico e Saúde Ocupacional, elaboração e 
coordenação em conformidade com as 
Normas Regulamentadoras nº 7 (NR-7) e nº 
32 (NR-32), abrangendo até 400 
colaboradores, com aplicação integral em 
todos os 21 estabelecimentos da instituição, 
incluindo as bases descentralizadas 
localizadas em (Araguari, Campina Verde, 
Capinópolis, Centralina, Coromandel, Estrela 
do Sul, Guarinhatã, Iraí de Minas, Ituiutaba, 
Monte Alegre de Minas, Monte Carmelo, 
Nova Ponte, Patrocínio, Prata, Santa Vitória, 
Tupaciguara), Central de Regulação, NEP, 
Almoxarifado,  Farmácia  e  na  Sede 
Administrativa em Uberlândia. 

R$ R$ 

 
1.2. Nenhum objeto desta contratação se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

decreto federal n°10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 

constante no Estudo Técnico Preliminar. 

1.3.1 Em face da necessidade de se estabelecer diretrizes atinentes à implementação de 

ações, para atender a legislação trabalhista e previdenciária vigente, objetivando à 

prevenção de riscos e doenças referentes ao trabalho, como também à ocorrência de 

acidentes em serviço, identificando os riscos e medidas de controle pertinentes, 

permitindo a manutenção da saúde dos colaboradores do CISTRI, por meio da prevenção 

da ocorrência e acidentes em serviço é necessário realizar nova contratação para 

continuação da prestação deserviço. 

 
Valor Estimado 
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1.4. Os preços foram formados, conforme a última contratação aplicando o reajuste do 

INPC que compõe adocumentação que instrui esta demanda. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 118.612,97 (cento e dezoito mil 

seiscentos e doze reais e noventa e sete centavos) conforme custos unitários apostos 

na tabela acima. 

 
 

 
Prazo de vigência 

 
1.6. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses contados da assinatura da 

mesma, podendoser prorrogada por igual período na forma do art. 84 da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021. 
 

 
Reajuste Contratual 

1.7. O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período 

de 12 (doze) meses,contados da data da consolidação do orçamento estimado. 

1.8. É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a 

variação do INPC, após 12 (doze) meses da data da consolidação do orçamento estimado 

ou da data de alteração do preço docontrato, devendo o pedido ser formulado antes do 

advento da data base referente ao reajuste subsequente, sob pena de o silêncio ser 

interpretado como renúncia presumida. 

1.9. Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serão devidos a partir da solicitação 
da contratada. 

1.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses 

será contado a partirdos efeitos financeiros do último reajuste. 

1.11. Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço com 

reflexo no contrato,ocorrerá a modificação da data-base, passando a mesma a coincidir 

com a data de concessão do reequilíbrio,sendo que os próximos reajustamentos anuais 

serão considerados a partir de então. 

1.13. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
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1.14. Caso a contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se descrita no 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO EESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se descrita em tópico específico no 

Estudo Técnico Preliminar apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 

e/ou obrigações dacontratada e/ou no Estudo Técnico Preliminar como requisito previsto 

em lei especial. 

 
4.2. Da exclusividade de participação de ME e EPP. 

4.2.1. A presente licitação NÃO SERÁ exclusiva para participação de empresas 

enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, uma vez que não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses doart. 48 da Lei Complementar Federal nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

 
4.3. Da participação de consórcios 

4.3.1. A vedação à participação de empresas consorciadas ou agrupadas justifica-se 

porque o Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência e Emergência 

da Microrregião do Triângulo Norte mantém o entendimento de que a admissão de 

consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta 

complexidade ou vulto, pois nestes casos está diretamente relacionada coma ampliação 

da competitividade, no sentido de permitir a participação de empresas que, 

isoladamente, não atenderiam a todos os requisitos de qualificação técnica e/ou 
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econômico- financeira exigidos no instrumentoconvocatório. Em se tratando de licitações 

destinadas à contratação de serviços comuns, não se vislumbra restrição no universo de 

possíveis licitantes, pois as empresas participantes, em sua maioria, já apresentam 

mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira para a execução 

de contratos dessa natureza. Nestes casos, portanto, a vedação à participação de 

consórcios não acarretará em prejuízos à competitividade do certame, muito pelo 

contrário, o objetivo é justamente evitar que a reunião de empresas por meio de 

consórcios, quando poderiam estar ofertando lances de modo individual, reduza o 

número de licitantes com propostas independentes, o que diminuiria, consequentemente, 

a concorrência, não sendo demais atentar quanto ao aumento da possibilidade de 

cartelização do mercado para manipular os preços nas licitações. 

 
4.4. Da participação de cooperativas 

4.4.1. Será permitida a participação de Sociedades Cooperativas, e serão exigidos para fins 

de habilitaçãojurídica os documentos previstos no Apêndice deste Termo. 

4.5. Da Subcontratação 

4.5.1. É vedada a subcontratação parcial ou total dos serviços objeto desta licitação, em 
razão da natureza técnica e especializada das atividades, que exigem responsabilidade 
direta da contratada e de seus profissionais legalmente habilitados, nos termos do art. 121, 
VII, da Lei nº 14.133/2021. 

4.6. Da Cláusula Anticorrupção 

4.6.1. Para esta contratação, A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção 

à corrupção previstas na legislação, dentre elas, a Lei Anticorrupção (Lei Federal nº 

12.846/2013) e se compromete a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, 

administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros 

por ela contratados. 

4.6.2. As Partes declaram que manterão até o final da vigência deste contrato conduta 

ética, honesta e transparente na execução do objeto do presente instrumento. 

4.6.3. A CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste 
Contrato: 

4.6.3.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer 

natureza a agentespúblicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras 

pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, 
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influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente; 

4.6.3.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das 

leis anticorrupção,com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 

lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por 

ela contratados; 

4.6.3.3. Não empregar, direta ou mediante contrato de serviços ou qualquer outro 

instrumento, trabalho escravo ou infantil, salvo as exceções legalmente admitidas; 

4.6.3.4. Participar de todos e quaisquer treinamentos eventualmente oferecidos pela 

CONTRATANTE que sejam relativos a qualquer aspecto que consta da lei anticorrupção 

ou políticas internas de integridade da CONTRATANTE. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 

5.2. Não há condição de entrega neste processo. Haverá solicitação do serviço através da 
demanda do setorsolicitante. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecuçãototal ou parcial. 

6.2. A gestão do contrato será realizada pela servidora Valdirene Braz da Silva Alves 

conforme ATO ADMINISTRATIVO Nº 002, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 

A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor Valdirene Braz da Silva Alves. 

Os responsáveis pela gestão e pela fiscalização do contrato deverão observar as disposições 

constantes no ATO ADMINISTRATIVO Nº 002, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, encaminhadas via ofício de tais circunstâncias. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito em formade notificação sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências quedevam ser cumpridas de imediato. 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, designados noEstudo Técnico Preliminar. 

6.7. O fiscal do contrato será o responsável por acompanhar a execução do contrato, 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados parao Setor Requisitante e para todo o Consórcio. O 

fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das ou dos defeitos observados. Identificada qualquer inexatidão 

ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias esaneadoras, se for o caso. Como também deverá enviar a 

documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos 

para pagamento. 

 
7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado após a efetiva execução do serviço demandado pelo 

setor requisitante, assim atestando a empresa contratada para emissão da Nota 

Fiscal. 

7.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, com tempo estimado de até 

5(cinco) dias úteis após a entrega da notafiscal. 

7.3. Haverá retenção na fonte do imposto de renda – IR, em conformidade com a 

Instrução Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, inclusive no 

que se refere às isenções. 

7.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção 

dispostas na Instrução Normativa nº 1234/2012, e suas alterações, da Receita 

Federal, sob pena de não aceitação por parte docontratante. 

7.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
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impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para fins de 

pagamento. 

8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social 

- e alterações em vigor, devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para 

as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, ou; 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício. 

Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, ou; 

Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de emissão 

máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), 

Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias 

antes da data do recebimento dos envelopes; 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida 
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pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 

mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos 

Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, certidão negativa ou positiva com efeito negativa, 

em vigor; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, Certidão 

Negativa ou Positiva com efeito Negativa, em vigor; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município, 

Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativa, em vigor; Certidão Negativa de Falência ou 

Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o documento não 

declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias 

antes da data do recebimento dos envelopes; 

Documento de identificação dos sócios da empresa com número do CPF e RG; 

Alvará de localização e funcionamento, com validade para o exercício 2025; 

Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no 

inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que 

tenha poderes para tal investidura 

Declaração de enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso; 

Declaração de atendimento pleno a todos os requisitos de habilitação; 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. Obrigações da contratante 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato eseus anexos; 

9.1.2 Executar o serviço de acordo como consta no Termo de Referência. 

9.1.3 Notificar o Contratado, através de notificação escrita, sobre vícios, defeitos ou 
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incorreçõesverificadas no serviço prestado para que seja por ele corrigido. 

9.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

9.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do 

serviço, no prazo, formae condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo; 

Cientificar o órgão de representação CRM judicial, quando for o caso, para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais 

pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste; 

9.1.8 Deverá ser observado o prazo de 01 (um) mês, contado da data do protocolo do 

requerimento, casonão haja disposição legal ou prazo específico estabelecido no Termo 

de Referência, sendo admitida a prorrogação uma vez, por igual período, desde que 

motivado; 

9.1.9 O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.10 A CONTRATANTE se responsabiliza pelo cumprimento das recomendações 

recebidas da CONTRATADA, quer seja do ponto de vista operacional, ambiental ou 

administrativo, relativas ao objeto dopresente contrato, para a segurança e saúde dos 

trabalhadores. 

 
9.1.11 A omissão de informações relevantes, referentes à natureza e ao objeto do 

presente contrato, porparte da CONTRATANTE, bem como a negativa do cumprimento 

de qualquer norma legal, que regulamenta as atividades de segurança e/ou medicina 

do trabalho, que implique ou induza a prática de erro por parte da CONTRATADA, será 
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de inteira responsabilidade da CONTRATANTE, quesuportará isoladamente todas as 

consequências advindas de tais omissões ou inércia, isentando a CONTRATADA que 

quaisquer ônus, sejam na esfera cível, administrativa ou criminal. 

9.1.12 A CONTRATANTE compromete-se a fornecer todas as informações 

necessárias para a adequada execução do presente serviço, responsabilizando-se 

exclusivamente pelas consequências que advenham de omissões ou inércia quanto à 

prestação de informações relevantes, estando assegurada pelos deveres de 

confidencialidade e proteção de dados. 

9.1.13 A CONTRATANTE será exclusiva responsável perante os órgãos públicos 

competentes pelas informações que inscrever diretamente junto ao e-Social, bem como 

pelas informações prestadas à CONTRATADA para a consecução deste Contrato e seu 

respectivo cadastramento nos sistemas e órgãos públicos, sendo que o envio de 

informações incoerentes, erradas ou com omissões à CONTRATADA será de total e 

exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE. 

9.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução doobjeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2 Executar o serviço da forma em que foram pactuadas, através da solicitação da 

demanda do órgãosolicitante; 

9.2.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data de execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo 

de Referência; 

9.2.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução da demanda 

solicitada, bem como por todo e qualquer dano causado ao Consórcio ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
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contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.6 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.2.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.2.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando 

não for definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou 

não possibilidade de execução da demanda; 

9.2.9 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.2.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea “d”, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021; 

9.2.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

 
9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E CERTIFICAÇÕES 

 
9.4. Declaração da licitante de possuir, ao tempo da contratação, obrigatoriamente, pelo 

menos 1 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho, devidamente inscrito no CREA ou 
no CAU/BR, integrante de seu quadro de pessoal ou vinculado à empresa por meio de 
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pessoa jurídica contratada para tal finalidade. 
 

9.5. Declaração da licitante de possuir, ao tempo da contratação, pelo menos 1 (um) Médico 
do Trabalho, inscrito no Conselho Regional de Medicina – CRM e com RQE (Registro de 
Qualificação de Especialista) em Medicina do Trabalho, integrante de seu quadro de 
pessoal ou vinculado à empresa por meio de pessoa jurídica contratada para tal 
finalidade. 

 

9.6. Declaração de que possui estrutura administrativa, aparelhamento e condições 
adequadas à realização dos serviços objeto deste termo de referência, além de quadro de 
pessoal qualificado e suficiente. 

 

9.7. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove a aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade 
do objeto licitado, no qual deverá constar o CNPJ, a razão social e o endereço da empresa 
declarante ou certificadora. 

 

9.8. Alvará de Licença Sanitária, emitido pelo órgão competente do domicílio ou sede do 
proponente, comprovando a admissão do exercício da atividade, com validade para o 
exercício em vigência. 

 

9.9. Registro em conselho de classe dos profissionais de segurança e medicina do trabalho. 

 
9.10. RESPONSABILIDADE DA

 CONTRATADA PARA REALIZAÇÃO DOS EXAMES 
COMPLEMENTARES E CONSULTAS 

 
9.10.1  Os exames e consultas, serão realizados conforme a necessidade do CISTRI e 

mediante autorização do RH, referente ao atendimento dos funcionários do 

CONTRATANTE, que exercem suas funções na CONTRATANTE . 

9.10.2  As consultas e exames deverão ser previamente agendadas pelo Setor de 

Recursos Humanos e Técnico em Segurança do Trabalho com uma antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.10.3 As consultas e exames deverão ser realizadas na cidade de Uberlândia/MG, de 2ª 

(segunda-feira) a 6ª (sexta-feira) em horário comercial, exceto feriados; 

9.10.4 O prazo de espera dos funcionários encaminhados pelo CISTRI no estabelecimento 

deverá ser de no máximo 02 (duas) horas; 

9.10.5 A CONTRATADA deverá apresentar ao CISTRI relatório dos serviços prestados no 

mês até o dia 30 de cada mês, sendo que a Coordenação de Recursos Humanos, 
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juntamente com o setor de compras, fará a verificação do relatório enviado para 

realização do pagamento; 

9.10.6 Os quantitativos são a título estimativo e serão utilizados conforme a demanda de 

serviços, podendo variar para mais ou para menos, respeitadas as disposições legais. 

9.10.7 Todos os exames deverão ser disponibilizados pela contratada para realização dos 

exames clínicos admissionais, demissionais e periódicos, deverá obedecer às normas e 

exigências dos órgãos fiscalizadores, em salas para consultório médico e específicas para 

coleta de exames laboratoriais ou outro exame específico, lembrando que os exames 

serão executados de acordo com as datas de admissão, demissão ou solicitados pela 

empresa contratante. 

9.10.8 Considerar-se-á concluído o exame médico periódico somente quando emitido o 

Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, gerado via sistema informatizado. 

9.10.9 Os Atestados de Saúde Ocupacional – ASO’s deverão ser entregues em 2 (duas) 

vias, uma em mãos do funcionário no prazo máximo de até 1(uma) hora e outra 

remetida na sede do Consórcio, no prazo de até 07 (sete) dias a contar da data da 

realização da consulta. 

9.10.10 Durante a execução dos exames periódicos de saúde, qualquer doença 

detectada ou necessidade de avaliações clínicas/laboratoriais que não tenha relação 

com doenças ou acidentes ocasionados pelo trabalho ou atividade exercida pelo 

servidor examinado, a contratada deverá adotar os procedimentos necessários com 

vistas ao encaminhamento do paciente para a rede pública de saúde - SUS ou para a 

rede suplementar de assistência à saúde do servidor, por não se configurar agravo de 

natureza ocupacional. 

9.10.11 As providências para a realização dos exames periódicos serão adotadas no 

horário de expediente, sem qualquer ônus ou necessidade de compensação de horários 

por parte dos servidores, cabendo à contratada organizar a rede de serviços de saúde 

para realizar os exames clínicos e laboratoriais, no local mais próximo ao trabalho do 

servidor. 

9.10.12 O quantitativo de profissionais a ser disponibilizado pela contratada deverá 

mailto:cistri.udi@saude.mg.gov.br
http://www.cistri.saude.mg.gov.br/


CISTRI – Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência e Emergência da Macrorregião do Triângulo do Norte 
AV MARCOS DE FREITAS COSTA, 626 - 38.400-431 - OSVALDO REZENDE, Uberlândia - MG 

E-mail: cistri.udi@saude.mg.gov.br - Site: www.cistri.saude.mg.gov.br - Telefone (34)2589-1710 - CNPJ: 19.455.924/0001-00 

 

 

ser em número compatível, de forma que os serviços sejam realizados de forma ágil, 

evitando o acúmulo de demanda. 

9.10.13 Após a assinatura do contrato, a emissão da ordem de serviços será de 

acordo com a necessidade da contratante, uma vez que os exames são solicitados em 

datas especificas. 

 
 

 
9.11. – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA PARA ELABORAÇÃO DO 

PCMSO – PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL 

 
9.11.1 Elaborar o PCMSO com base no inventário de risco, e ou PGR (Programa de 

Gerenciamento de Risco) disponibilizado pela CONTRATANTE. 

9.11.2 Planejamento, Elaboração e Assistência Técnica ao Desenvolvimento do PCMSO, 

contendo completa descrição das ações preventivas, em observância às prescrições 

normativas descriminadas na NR- 7, inclusive de suas atualizações, com a previsão das 

ações de saúde a serem executadas nos períodos indicados no planejamento anual, o 

número e a natureza dos exames médicos a serem realizados nos estabelecimentos. 

Emissão do ASO – Atestado de Saúde Ocupacional. 

9.11.3 Realizar visita técnica in loco para elaboração do PCMSO, na sede de 

Uberlândia/MG em atendimento aos funcionários do Consórcio, que exercem suas 

funções no Complexo Regulador e nas bases descentralizadas localizadas nos municípios 

atendidos; 

9.11.4 O PCMSO, deverá ser elaborado observando as diretrizes estabelecidas na NR-7, 

NR-32 e resolução da Vigilância Sanitária (Legislação Municipal de cada município) e 

suas atualizações: 

9.11.5 O PCMSO é parte integrante do conjunto mais amplo de iniciativas da empresa no 

campo da saúde dos trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais 

Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 

9.11.6 O PCMSO deverá considerar as questões incidentes sobre o indivíduo e a 

coletividade de trabalhadores, privilegiando o instrumental clínico-epidemiológico na 
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abordagem da relação entre sua saúde e o trabalho. 

9.11.7 O PCMSO deverá ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce 

dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da 

constatação da existência de casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à 

saúde dos trabalhadores. 

9.11.8 O PCMSO deverá ser planejado e implantado com base nos riscos à saúde dos 

trabalhadores, especialmente os identificados nas avaliações previstas nas demais NR; 

9.11.9 No programa serão definidas a frequência que os exames periódicos deverão ser 

realizados em função dos riscos quais cada trabalhador se expõe e ainda em função da 

idade e da possível existência de doença crônica; 

9.11.10 Deverão ser definidos no programa, os tipos de exames complementares 

que os trabalhadores deverão ser submetidos por ocasião da sua contratação e 

periodicamente, levando-se em consideração os ambientais levantados no PCMSO e a 

natureza das atividades desenvolvidas pelo trabalhador. 

9.11.11 Definição dos exames ocupacionais (Admissional, Periódico, Retorno ao 

Trabalho, Mudança de risco e Demissão) previstos na NR-07, bem a época em que que 

estes exames devem ser realizados. 

9.11.12 Indicação do Médico Coordenador do PCMSO enquanto durar o contrato; 

9.11.13 No caso de rescisão de contrato de prestação de serviços e/ou o caso de 
 

 

seu encerramento, os registros e prontuários médicos, a que se referem nos itens 

anteriores deverão ser repassados ao novo médico coordenador do PCMSO, a ser 

indicado pela CONTRATANTE. 

9.11.14 Elaborar anualmente Relatório Analítico conforme estabelecido pela NR-07 
 
 
 

 
9.12. – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA PELA TRANSMISSÃO DOS EVENTOS 

E- SOCIAL, REFERENTE AO GRUPO SST. 
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9.12.1 A Contratada deverá realizar a emissão dos arquivos XML mensalmente para a 

CONTRATANTE, ou a qualquer momento a pedido do CONTRATANTE. 

9.12.2 A CONTRATADA deverá realizar as transmissões dos eventos (S-2210, S-2220, S- 

2021 e S-2240) diretamente ao E-SOCIAL até o dia 10 (dez) do mês respectivos aos 

atendimentos e prestação de serviços, com exceção da CAT (S-2210) que o prazo 

máximo deverá ocorrer até 24h após a ocorrência de acidentes de trabalho ou doenças 

do trabalho. 

9.12.3 Para a transmissão das informações do S-2240, a CONTRATADA deverá utilizar o 

LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho mais recente, fornecido 

pela CONTRATANTE. Em caso de atualização do laudo, a CONTRATADA enviará o novo 

LTCAT à CONTRATANTE, que se responsabilizará por atualizar as informações e os cargos 

conforme necessário. 

 
9.13. – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA PELOS CONTEÚDOS BÁSICOS 

PARA ELABORAÇÃO DOS PROGRAMAS E LAUDOS DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO. 

 
9.13.1 Descrição por extenso do título do documento e identificação da entidade 

emitente, cujos dados devem ser emitidos separadamente do PCMSO, em formulário 

próprio; 

9.13.2 Identificação do estabelecimento indicando CNPJ, endereço, nome fantasia, 

atividade, grau de risco, número de empregados (quantificação de homens e mulheres) 

e horário de trabalho; 

9.13.3 Descrição das dependências e instalações periciadas; 

9.13.4 Descrição das atividades periciadas, abrangendo a função e o quantitativo dos 

empregados periciados; 

9.13.5 O responsável técnico deverá prestar assessoria, consultoria e emitir parecer sobre 

questionamentos referentes ao PCMSO, durante a vigência deste programa, sempre 

que o CISTRI solicitar; 

9.13.6 Nome e identificação profissional do responsável pela elaboração do laudo, 

informando CPF, NIT, PIS/PASEP, número de registro no respectivo conselho do estado 
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de Minas gerais e Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em Medicina do 

Trabalho; 

9.13.7 Outras informações pertinentes e necessárias relacionadas ao objeto e previstas 

na legislação vigente. 

 
9.14. – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA EXAMES TOXICOLÓGICOS 

 
9.14.1 Os exames deverão ser realizados conforme a Portaria MTE Nº 612, de 25 de Abril 

de 2024 

9.14.2 Seleção Randômica: Os exames devem ser realizados por meio de um sistema de 

sorteio randômico para garantir a imparcialidade na seleção dos motoristas que serão 

testados. 

9.14.3 Todos os motoristas devem ser testados pelo menos uma vez a cada dois anos e 

seis meses. Exclusões do Sorteio: Motoristas que realizaram um exame pré-admissional 

nos últimos 60 dias ou que estão afastados de suas funções, por qualquer razão, são 

excluídos do sorteio. 

9.14.4 O empregador tem a opção de incluir no sorteio motoristas que já tenham 

realizado o exame dentro do período estabelecido. 

9.14.5 A CONTRATADA deverá informar a CONTRATANTE previamente mínimo 30 (trinta) 

dias, para realizar a notificação dos Motoristas selecionados para realizar o exame em 

um laboratório credenciado. 

 

9.14.6 Os laboratórios devem emitir um relatório circunstanciado de cada seleção 

randômica, incluindo todos os eventos ocorridos. 

9.14.7 Registro e Certificação: O sistema deve registrar todas as extrações randômicas e 

manter esses registros por cinco anos. Certificados devem ser gerados para motoristas 

não selecionados, emitidos sem ônus para os motoristas. 

9.14.8 Comunicação de Resultados: Os resultados dos exames são encaminhados aos 

motoristas, e um relatório circunstanciado com o resultado (positivo ou negativo) é 

enviado ao empregador. 
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9.14.9 Laboratórios devem manter um portal para validar a autenticidade dos laudos, 

acessível pelo número do laudo e CPF do motorista. 

9.14.10 Manutenção e Conformidade do Sistema: Os laboratórios são responsáveis 

por manter o sistema de exames atualizado conforme a norma ISO 24153:2009. 

9.14.11 Os empregadores têm liberdade para escolher qualquer laboratório 

credenciado para realizar os exames. 

9.14.12 Deverá ser feito a partir da coleta de amostras, conforme determinado na 

legislação aplicável. 

9.14.13 Caso o exame dê positivo automaticamente será realizado a contraprova 

cujo valor se encontra incluso no exame não tendo a CONTRATANTE que arcar com 

qualquer outro custo para a realização da contraprova. 

9.14.14 A realização e os resultados dos exames devem ser registrados no eSocial, 

incluindo detalhes como a identificação do trabalhador, data do exame, CNPJ do 

laboratório, código do exame e o nome e CRM do médico responsável. 

9.14.15 Em caso de resultado positivo, o CONTRATADO deverá providenciar uma 

avaliação clínica do motorista para investigar a possível existência de dependência 

química, com implicações potenciais para ações como afastamento do trabalho e 

reavaliação dos riscos ocupacionais. 

 
9.15. – DEMAIS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 
    A CONTRATADA, na execução dos serviços, deverá observar a seguinte dinâmica: 

9.15.1 Os exames médicos periódicos serão realizados de acordo com os seguintes 

intervalos de tempo: Anual, ou em intervalos menores, para os empregados públicos 

expostos a riscos que possam implicar o desencadeamento ou agravamento de doença 

ocupacional ou profissional e para os portadores de doenças crônicas. 

9.15.2 Os empregados expostos a outros riscos à saúde poderão ser submetidos a exames 

complementares previstos em normas de saúde, a critério da administração e/ou por 

solicitação médica, quando da avaliação médica e sujeitos à dotação orçamentária e, 

consequentemente, aditamento de contrato. 
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9.15.3 Caso não seja possível realizar exames complementares, o Atestado de Saúde 

Ocupacional - ASO será emitido com ressalva. 

9.15.4 O quantitativo de servidores poderá variar, de acordo com necessidade do CISTRI, 

podendo haver necessidade de aditamento do contrato, conforme disposto no art. 65, 

Lei nº 8.666/93. 

9.15.5 A CONTRATADA deverá seguir as disposições contidas no PGR e LTCAT da 

CONTRATANTE, previamente fornecidos pela CONTRATANTE. 

9.15.6 A CONTRATADA deve fornecer a listagem de médicos examinadores para que o 

médico coordenador do PCMSO da CONTRATANTE os autorize formalmente a realizar 

as avaliações clínicas ocupacionais. 

9.15.7 A CONTRATADA deverá observar as disposições legais estabelecidas pela Norma 

Regulamentadora N° 07 e N°32 do Ministério do Trabalho. 

9.15.8 Os resultados dos exames ocupacionais, deverão ser digitalizados e enviados para 

o e-mail: sesmt.cistri@gmail.com , pontorhcistri@gmail.com; rhcistrisamu@gmail.com 

e auxadmcistri@gmail.com, após a liberação do médico examinador no prazo máximo 

de até 24(vinte e quatro)horas. 

9.15.9 A CONTRATADA deverá enviar mensalmente relatório mensal de exames 

efetivamente realizados no período. 

 

9.15.10 A contratada deverá realizar a emissão dos arquivos XML do eSocial 

mensalmente para o contratante e/ou sempre que solicitado. 

9.15.11 Os exames ocupacionais deverão ser marcados no prazo de até 24h, 

podendo ser reduzidos em até 12h em casos de urgência devidamente justificada, e 

emitir o laudo médico ao término do exame. 

9.15.12 O prazo estipulado de até 12h, se justifica, tendo em vista a necessidade de 

preencher a escala de profissionais de urgência e emergência do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, para que não haja desassistência à população. 

9.15.13 Os pedidos serão emitidos de acordo com as necessidades do CISTRI. 
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA 

DE PARCELAMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

10.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

escolhido licitatório,com adoção do critério de julgamento pelo “Menor Preço Global”, 

conforme solicitado. 

 
11. Habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

 
11.1 - OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ESTÃO DISCRIMINADOS NO APÊNDICE DESTE 
TERMO. 

11.2 - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquela sem que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
12.1 - A despesa decorrente deste processo ocorrerá por conta das seguintes unidades 
orçamentárias: 

 
DOTAÇÕES PARA 2025/2026: 
 

 10.10.1001-2.001/3.3.90.39 

 10.20.1002.2.002/3.3.90.39 

 10.21.1003.2.003/3.3.90.39 

 
12.2 - A despesa da presente contratação decorre de: 

(X) Recurso Próprio. 

( ) Outros:   
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Valdirene Braz da Silva Alves 

Coordenadora de Recursos Humanos 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL  
PARTE INTEGRANTE DOEDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2025PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2025 
 

Razão Social:  CNPJ:  

Endereço:  Bairro:  

Cidade:  CEP:  

Telefone:  Contato:  

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO, A FIM 

DE ELABORAR, IMPLANTAR E IMPLEMENTAR O PCMSO (ELABORAÇÃO DE PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL (PCMSO) CONFORME NR-07 E NR-32 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO), BEM COMO REALIZAR OS EXAMES 

OCUPACIONAIS (ADMISSIONAIS, DEMISSIONAIS, PERIÓDICOS, MUDANÇA DE RISCOS OCUPACIONAIS, RETORNO AO 

TRABALHO). TRANSMISSÃO MENSAL DOS EVENTOS DO GRUPO SST (S2220 / S-2221 / S2210 e S-2240) PARA O E-SOCIAL. 

AVALIAÇÃO OCUPACIONAL MOTIVADO POR DOENÇA DO TRABALHO E/OU ACIDENTE DE TRABALHO, HOMOLOGAÇÃO 

DE ATESTADOS MÉDICOS, ENCAMINHAMENTOS AO INSS, QUANDO COUBER; REALIZAÇÃO DE EXAMES TOXICOLÓGICOS 

COM COLETA ESPECIALIZADA DE MATERIAL, EM ATENDIMENTO ARTIGO 168 DA CLT (EXAMES ADMISSIONAIS E 

DEMISSIONAIS PARA MOTORISTA PROFISSIONAIS), E REGULAMENTADO PELA PORTARIA MTE Nº 612/2024), COM O 

RESPECTIVO SUPORTE À COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS AO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 

SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA EEMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DO TRIÂNGULO NORTE – CISTRI. 

 
* O preço proposto acima contempla toda a despesa necessária para prestaçãode serviços dosbens, incluindo 

fretes, seguros, impostos, etc. 

 

OBSERVAÇÕES 

 A empresa garante o reparo das falhas, às suas expensas, durante oprazo de garantia estabelecido 

neste Termo de Referência, desde que não sejam decorrentes de desgaste natural ou utilização 

indevida. 

 

 
**Validade da proposta é 60 (sessenta) dias, a contar da data desua apresentação. 

 

Dados para crédito em conta corrente: 
Favorecido: 
Banco: 
Número da Agência: Conta corrente: 

 

<< Nome da Empresa >> 
Nome do Sócio Gerente 

 
 
 

 
......................................./........., ......... de .................... de 2025. 

OBS: Se vencedora da licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal: 

Sr.: , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o 
nº , 
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física sob o nº , 
portador do RG 
  , residente e domiciliado(a) à  , nº – Bairro  , CEP , na 
cidadede / , telefone ( ) , e-mail   . 
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 MINUTA - ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO  

PARTE INTEGRANTE DOEDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 21/2025PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2025 

 

INSTRUMENTO CONTRATUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO, A 
FIM DE ELABORAR, IMPLANTAR E IMPLEMENTAR O PCMSO (ELABORAÇÃO 
DE PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO) 
CONFORME NR-07 E NR-32 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO), BEM COMO 
REALIZAR OS EXAMES OCUPACIONAIS (ADMISSIONAIS, DEMISSIONAIS, 
PERIÓDICOS, MUDANÇA DE RISCOS OCUPACIONAIS, RETORNO AO 
TRABALHO). TRANSMISSÃO MENSAL DOS EVENTOS DO GRUPO SST (S2220 
/ S-2221 / S2210 E S-2240) PARA O E-SOCIAL. AVALIAÇÃO OCUPACIONAL 
MOTIVADO POR DOENÇA DO TRABALHO E/OU ACIDENTE DE TRABALHO, 
HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS, ENCAMINHAMENTOS AO 
INSS, QUANDO COUBER; REALIZAÇÃO DE EXAMES TOXICOLÓGICOS COM 
COLETA ESPECIALIZADA DE MATERIAL, EM ATENDIMENTOARTIGO 168 DA 
CLT (EXAMES ADMISSIONAIS E DEMISSIONAIS PARA MOTORISTA 
PROFISSIONAIS), E REGULAMENTADO PELA PORTARIA MTE Nº 612/2024), 
COM O RESPECTIVO SUPORTE À COORDENADORIA DE RECURSOS 
HUMANOS AO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 
REDE DE URGÊNCIA EEMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DO TRIÂNGULO 
NORTE – CISTRI E A EMPRESA . 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTESE FUNDAMENTO  

 

1.1.  CONTRATANTE: O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA 

MACRORREGIÃO TRIÂNGULO NORTE - CISTRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 

19.455.924/0001-00, com endereço a AV. MARCOS DE FREITAS COSTA, 626 - DANIEL FONSECA UBERLÂNDIA - 

MG, 38400-431 representado por seu Presidente Sr. OSCAR LUIS FELDNER DE BARROS A CUNHA, brasileiro, 

casado, agente político, portador do CPF nº 090.609.586-75., RG nº 141.91043 SSP/MG, residente e domiciliado 

em Centralina-MG. 

 
1.1. CONTRATADA:  A empresa, pessoa jurídica de direito privado, com sede à  , nº 

   , Bairro  , CEP  , na cidade de  /, telefone ()  , e-mail 
 , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº  , 
neste ato representada por  , (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito(a) 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº   , portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 
 , residente e domiciliado(a) à  , nº     , Bairro  , CEP 
 , na cidade de  /. 

 
1.1. FUNDAMENTO – A presente contratação fundamenta-se na Licitação PREGÃO ELETRONICO nº 08/2025, 

homologada em  de  de 2024, na Lei Federal nº 14.123/21 e alterações posteriores, pelas 
disposições contidas neste contrato e demais legislações. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DO VALOR 
 

 
2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO, A FIM DE 
ELABORAR, IMPLANTAR E IMPLEMENTAR O PCMSO (ELABORAÇÃO DE PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 
OCUPACIONAL (PCMSO) CONFORME NR-07 E NR-32 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO), BEM COMO REALIZAR OS EXAMES 
OCUPACIONAIS (ADMISSIONAIS, DEMISSIONAIS, PERIÓDICOS, MUDANÇA DE RISCOS OCUPACIONAIS, RETORNO AO 
TRABALHO). TRANSMISSÃO MENSAL DOS EVENTOS DO GRUPO SST (S2220 / S-2221 / S2210 e S-2240) PARA O E-SOCIAL. 
AVALIAÇÃO OCUPACIONAL MOTIVADO POR DOENÇA DO TRABALHO E/OU ACIDENTE DE TRABALHO, HOMOLOGAÇÃO DE 
ATESTADOS MÉDICOS, ENCAMINHAMENTOS AO INSS, QUANDO COUBER; REALIZAÇÃO DE EXAMES TOXICOLÓGICOS COM 
COLETA ESPECIALIZADA DE MATERIAL, EM ATENDIMENTO ARTIGO 168 DA CLT (EXAMES ADMISSIONAIS E DEMISSIONAIS 
PARA MOTORISTA PROFISSIONAIS), E REGULAMENTADO PELA PORTARIA MTE Nº 612/2024), COM O RESPECTIVO SUPORTE 
À COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS AO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA 
E EMERGÊNCIA DA MACRORREGIÃO DO TRIÂNGULO NORTE – CISTRI. 

 
ITENS QTD UND DESCRIÇÃO VALORUNIT VALOR TOTAL 

1      

2.1.1. O valor global deste contrato é de R$ ( ). 

 
2.2. Integram esse Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital, o Termo de Referência e a Proposta apresentada 
pela CONTRATADA, todos anexos a este no Processo Licitatório nº 021/2025, Pregão Eletrônico nº 08/2025. Fica entendido 
que as especificações e toda a documentação apresentada no Edital de Licitações e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione e um documento e se omita em outro, será 
considerado especificado e válido. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO 
 

 
3.1. A prestação dos serviços será feita em conformidade com a Proposta Comercial da CONTRATADA, e com ata de 

realização do Pregão Eletrônico Nº 05/2024 e seus ANEXOS, conforme condições e especificações contidas 
no Termo de Referência, parte integrante e inseparáveis deste CONTRATO, independentemente da 
transcrição. 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 
4.1. FORMA DE PAGAMENTO: 

4.1.1.O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pelo CONTRATANTE, 
com recursos próprios e/ou convênios, após apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) próprios, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias uteis, através de crédito em conta corrente de pessoa jurídica da empresa, 
preferencialmente do banco Brasil e/ou boleto. 

 
4.1.2. O pagamento à CONTRATADA somente será realizado mediante a efetiva entrega da apolice nas 
condições especificadas neste contrato e no Edital de Licitações. 

 
4.1.3. O pagamento somente será efetuado pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação de notas fiscais 
emitidas pela CONTRATADA acompanhada das certidões de regularidade junto à RECEITA FEDERAL e ao FGTS. 

 
4.1.4. O CONTRATANTE, identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, mormente no que tange 
aos valores dos produtos entregues, deverão devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções 
necessárias, sendo que o prazo estipulado no item 4.1.1. será contado somente a partir da reapresentação do 
documento, desde que devidamente sanado o vício. 

 
4.1.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 
por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação 
financeiraou paralisação da execução do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 
 

 
5.1. O prazo de vigência do contrato inicia-se em e finda-se em xx/xx/2026, podendo ser 

prorrogadopor meio de Termo aditivo conforme Lei Federal nº 14.123/21 e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA SÉXTA – DOS RECURSOS 
 

 
6.1. Para atender as despesas decorrentes desta contratação, serão utilizados os recursos provenientes da(s) 

seguinte(s)dotação(ões) orçamentária(s): 
 

 10.10.1001-2.001/3.3.90.39 

 10.20.1002.2.002/3.3.90.39 

 10.21.1003.2.003/3.3.90.39 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 

7.1. DA CONTRATANTE: 
 

7.1.1. Paralisar ou suspender a qualquer tempo, a prestação dos serviços, de forma parcial ou total, 
mediante pagamento único e exclusivo dos serviços já executados; 

 
7.1.2. Efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos neste contrato 

 
7.1.3. Fiscalizar a execução deste contrato, por meio de responsável do DCONTRATANTE; 

 
7.1.4. Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto, 

fixando-lhe,quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 
 

7.2. DA CONTRATADA: 

 

7.2.1. Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e com estrita observância do 
instrumentoconvocatório, do termo de referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

7.2.2. Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

 
7.2.3. Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

7.2.4. Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; e) demais obrigações exigidas no termo de 
referencia e no edital. 

 
SUBCLÁUSULA ÚNICA A inadimplência da CONTATADA, com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferem ao CONTRATANTE responsabilidade 
por seu pagamento,nem poderá onerar o objeto deste Contrato; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

 
8.1. O acompanhamento e afiscalização deste contrato, serão realizados conforme clausulas constante no do Termo 
de referência. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS MODIFICAÇÕES E REAJUSTES 
 

 
9.1. Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior a 01 (um) ano. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 

 
10.1. Em caso de rescisão do contrato motivada pela inexecução total ou parcial das obrigações, ou ainda, pela 

violação de qualquer cláusula, sujeitará ao infrator a multa compensatória prevista no art. 162 da Lei 
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14.133/21, no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da multa 
administrativa prevista no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

 
10.2. A inexecução parcial das obrigações previstas no contrato, que não provoque a sua rescisão, sujeitará ao 

infrator amulta moratória diária de 0,33% até o cumprimento da obrigação ou até o limite de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo de juros moratórios, correção monetária e multa 
administrativa prevista no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

10.3. A aplicação da multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 162 da Lei 
14.133/2021, sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 155 do mesmo diploma legal. 

 
10.4. A aplicação das multas previstas acima, não exclui a obrigação da parte infratora de indenizar a parte 

inocente pelas perdas e danos que esta vier a sofrer. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO 
 

 

11.1 É vedada à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial de qualquer serviço objeto deste 
contrato, a que título for, salvo autorização expressa, por escrito, da CONTRATANTE.. 

 
11.2 O descumprimento desta vedação constituirá inadimplemento contratual, sujeitando a 

CONTRATADA às sanções previstas no contrato e na Lei nº 14.133/2021, incluindo, mas não se 
limitando a, advertência, aplicação de multa, retenção de pagamentos, suspensão temporária de 
participação em licitação e rescisão contratual. 

11.3 A CONTRATADA permanece exclusivamente responsável por todos os serviços prestados, incluindo 
obrigações trabalhistas, fiscais, técnicas e legais, independentemente de qualquer ato ou omissão 
de terceiros. 

 
11.4 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento desta cláusula, solicitando 

comprovação da execução direta dos serviços pela CONTRATADA e dos profissionais indicados para 
a execução do objeto do contrato. 

11.5 A vedação à subcontratação fundamenta-se no art. 121, VII, da Lei nº 14.133/2021, que permite à 
Administração Pública vedar a subcontratação quando necessário para garantir a execução direta do 
objeto pelo contratado e assegurar a responsabilidade exclusiva da empresa licitante pelos serviços 
contratados. 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 

 
12.5. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para 
o contrato. 

 
12.6. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: a) ficará 

ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e b) poderá a 
Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas emlei para a 
continuidade da execução contratual. 

 
12.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.8. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.10. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

 
12.11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
 

 
13.1. Os casos omissos, assimcomo as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei 14.133/21, cujas normas 

ficamincorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 

 
14.1. Fica eleito o foro desta cidade de Uberlândia/MG, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes do 

presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a 
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja. 

 

 
14.2. E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condições aqui consignadas, assinam o 

presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 02 (duas) vias de igual teor e forma para 
que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e 
fielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condições, por si e sucessores. 

 
 

Uberlândia/MG, de  de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

CNPJ: 19.455.924/0001-00 EMPRESA 
OSCAR LUIS FELDNER DE BARROS A CUNHA 
CPF: 097.360.566-94 
PRESIDENTE DO CISTRI 
CONTRATANTE 
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